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Conhecendo a interface administrativa

1.	 INTRODUÇÃO

A 
adoção de sistemas de informação para gerenciamento do fluxo 
informacional são pilares para o Sinajuve. A interlocução entre os 
mais diferentes atores é facilitada por meio de sistemas de apoio 
à decisão. Tais ferramentas são essenciais para o planejamento 

estratégico e a adoção de novas políticas de Juventude para a sociedade. 

De acordo com o Plano Nacional de Juventude (LOZZI et al., 2019), o Sinajuve 
é constituído de três grandes sistemas para a tomada de decisão por parte 
dos gestores de Juventude: a Plataforma Virtual Interativa (Plavin); o Cadas-
tro Nacional das Unidades de Juventude (Cnuj); e o Sistema de Informação, 
Monitoramento e Avaliação (Sima). Cada um deles é subdividido em vários 
outros, desenvolvidos pela SNJ em parceria com o Ibict. Os sistemas são 
brevemente descritos a seguir:

•	 Plataforma Virtual Interativa (Plavin): consiste em uma ferramenta tec-
nológica criada para oferecer, à juventude brasileira, conteúdos audiovisuais 
com atividades interativas que envolvem participação social. Os subsistemas 
que compõem o Plavin são os sistema Consultas Públicas e Fórum.

•	 Cadastro Nacional de Unidades de Juventude (Cnuj): consiste em 
uma ferramenta de gestão criada para reunir informações de todas as 
Unidades de Juventude que integram o Sinajuve. A base de dados agrega 
informações compostas de órgãos gestores de juventude e dos conselhos 
que atuam no âmbito do sistema. Os subsistemas que compõem o Cnuj 
estão condensados no Sistema de Adesão.
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•	 Subsistema de Informação, Monitoramento e Avaliação (Sima):  
baseia-se em um conjunto de sistemas que fornece informação, monito-
ramento e avaliação de ações e políticas públicas de Juventude no Brasil. 
Compõem o Sima: o Mapa de Políticas Públicas para a representação ge-
ográfica das Unidades de Juventude cadastradas no Cnuj pelo Subsistema 
de Políticas Públicas, que armazena a produção de programas e políticas 
públicas de juventude; e o Sistema de Relatórios de Indicadores, que oferece 
a visualização de dados de juventude e a geração de relatórios sobre eles.

A participação mediada pelas TIC (eParticipação) conecta governos e cidadãos 
por meio da criação de espaços e novas oportunidades de colaboração, de 
forma a influenciar a tomada de decisão pública (COELHO; CUNHA; POZZE-
BON, 2018). Para Macintosh (2004) e Medaglia (2012), a participação cidadã 
em plataformas tecnológicas busca o      aumento da contribuição do cidadão, 
o seu engajamento na construção de políticas públicas, a proximidade e o 
entendimento das limitações orçamentárias.

A Internet pode trazer novas possibilidades para a inclusão de cidadãos na 
fase de planejamento de políticas públicas, pois o tempo ou as restrições 
de espaço podem desencorajar a participação do cidadão nos métodos tra-
dicionais (FERREIRA; COELHO, 2021). Para as autoras, as consultas públicas 
on-line representam uma espécie de atualização dos meios de proteção e 
fortalecimento dos direitos políticos, com o suporte das novas tecnologias.

A presente cartilha busca, nesse sentido, apresentar o subsistema de Con-
sultas Públicas (CP), que compõe o Plavin, um dos sistemas informacionais 
do Sinajuve. Sendo assim, são descritas as funcionalidades da ferramenta, 
voltadas à criação, à mediação e ao encerramento de consultas públicas. Tal 
subsistema é fundamental, uma vez que “a ideia é ouvir a população para o 
direcionamento das políticas públicas tendo como resultado o atendimento de 
forma satisfatória das demandas sociais” (ALVES; OLIVEIRA; MEDEIROS, 2020)..
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2.	 O CONSULTA PÚBLICA

O 
Sistema de Consultas Públicas foi desenvolvido para que os ges-
tores das Unidades de Juventude possam compartilhar e realizar 
consultas públicas de seus projetos de lei, desenvolvidos em suas 
comunidades. Assim, se for interesse do Gestor ou do Presidente do 

Conselho de Juventude, é possível a publicação de projeto de lei ou portaria.

As discussões são ambientadas pelo Portal de Discussão e Consultas Públicas 
do Sinajuve, desenvolvido pela equipe da Ibict. O sistema funciona como um 
editor de textos colaborativo para projetos de lei e possibilita, ao cidadão, con-
tribuir com opiniões em cada parágrafo da Lei ou Portaria (ainda não publicada 
oficialmente), no intuito de incorporar sugestões ao seu texto final.

Para atender às necessidades do projeto de pesquisa do Sinajuve, foi realizada 
a customização do software e a adaptação de diversas ferramentas, tanto para 
a inserção de comentários (manifestações) por parágrafo, quanto para abertura 
e fechamento de consultas públicas, além do download das manifestações.

Enquanto as manifestações podem ser feitas por qualquer usuário que esteja 
cadastrado no Portal do Sinajuve, a criação de consultas públicas apenas pode 
ser feita por gestores de Unidades de Juventude que já aderiram ao Sinajuve. 

A página principal do sistema apresenta as últimas consultas criadas, um menu 
na lateral para navegação no sistema e uma área para visualização dos comen-
tários (Figura 1). O design foi pensado para ser simples e fluido.
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Figura 1 - Página inicial do sistema de Consultas 
Públicas, visualização do cidadão

Fonte: Captura da tela inicial do sistema de Consultas Públicas (2021).

Uma vez que o acesso ao subsistema é feito a partir do login no Portal do Sinaju-
ve, para acessá-lo, basta clicar em Acessar na página inicial do Portal (Figura 2).

Figura 2 - Acessando o Portal do Sinajuve

Fonte: Página web do Fórum da SNJ (BRASIL, 2021, on-line).
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Usuários podem acessar o portal por meio de suas contas em redes sociais, 
como o Facebook e o Google, facilitando a gestão de cadastros únicos. Caso 
o usuário prefira fazer seu cadastramento direto no Portal Sinajuve, basta 
criar uma identificação, requerendo apenas nome e endereço de e-mail 
válido, para evitar falsificações (Figura 3).

Figura 3 - Página de cadastro no Portal Sinajuve

Fonte: Página web do Fórum da SNJ (BRASIL, 2021, on-line).

Ao serem preenchidas essas informações, o sistema envia um e-mail au-
tomático para validar o cadastramento. O e-mail também será útil para 
a recuperação da senha ou utilizado para interação entre o subsistema 
consulta pública e o usuário.

Todo o subsistema de Consulta Pública foi desenvolvido no âmbito do projeto 
de pesquisa da SNJ e do Ibict. Nesse projeto, a equipe realizou estudos que 
resultaram na plataforma de participação, utilizando, para isso, o software 
Wordpress, cuja missão é trazer acessibilidade, desempenho, segurança e 
facilidade de uso aos usuários, a fim de customizar e criar funcionalidades 
para o atendimento às necessidades desse subsistema.

Originalmente, o Wordpress permite apenas comentários para post inteiros, 
porém há um plugin desenvolvido e disponível na própria comunidade do 
software, chamado CommentPress Core, que implementa comentários por 
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parágrafos em um mesmo post. Com essa funcionalidade aplicada, a equipe 
desenvolveu a integração com o Sistema de Adesão (login, usuários e per-
missões), o gerenciamento de consultas públicas (datas de funcionamento, 
abertura e fechamento), alguns detalhes na parte de comentários e a possi-
bilidade de exportar os comentários de uma consulta.
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3.	 CONHECENDO O SISTEMA

A
o acessar o Consulta Pública como gestor, é possível visualizar mais 
informações do que acessando como cidadão. Isso ocorre por-
que os usuários administrativos possuem acesso às ferramentas 
para criação e gerenciamento das consultas criadas por eles. Desse 

modo, a página inicial é dividida em três blocos (Figura 4): Conteúdo (em 
azul); Início (em verde) e Comentários (em amarelo).

Figura 4 - Página principal do subsistema de Consultas Públicas com 
permissão administrativa e marcação dos blocos

Fonte: Captura da tela do sistema de Consultas Públicas (2021).

3.1	 Seção: Conteúdo

A seção intitulada Conteúdo abriga a barra de pesquisa e o menu de fer-
ramentas/navegação (Figura 6). A barra de pesquisa permite buscar pelas 
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consultas cadastradas no sistema. Para tanto, basta utilizar qualquer termo 
para efetuar uma pesquisa no sistema, pois a ferramenta realiza busca no 
campo de título e no texto em si.

Ao realizar uma busca no sistema, os resultados da pesquisa irão aparecer 
na parte central da página conforme a Figura 5 (no bloco Início como des-
tacado na Figura 4).

Figura 5 - Resultado da busca no sistema

Fonte: Captura da tela do sistema de Consultas Públicas (2021).

Abaixo da caixa de pesquisa há o MENU com a lista de ferramentas disponí-
veis (Figura 6). O primeiro item da lista é o Ínicio e, ao clicar nele, se retorna 
para a página inicial do sistema. O segundo é o link Portal do Sinajuve, que 
encaminha o usuário ao portal apenas abrindo uma nova janela no navegador. 
O item seguinte é o Nova Consulta, que permite a criação de uma consulta 
(o passo a passo será descrito no capítulo seguinte).

A opção Listar suas Consultas Públicas permite visualizar todas as con-
sultas criadas pelo usuário, além de alterar a data de fechamento e exclusão. 
Em seguida, aparece a opção Consultas Abertas, que permite visualizá-las 
em andamento no subsistema. A antepenúltima ferramenta é Consultas 
Fechadas, que, ao contrário da anterior, disponibiliza consultas já encerra-
das. Para visualizar as abertas e/ou fechadas, basta clicar no link Todas as 
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Consultas. Para realizar o logoff do sistema, basta clicar em Sair, e assim a 
sessão será encerrada.

Figura 6 - Seção Conteúdo da página inicial do subsistema 
de Consultas Púbicas com permissão administrativa
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Fonte: Captura da tela do sistema de Consultas Públicas (2021).

Caso seja necessário alterar a data de encerramento da consulta, basta cli-
ca na opção Listar suas Consultas Públicas, no menu lateral, e realizar a 
mudança. Se for necessário excluir a consulta pública, basta clicar no botão 
Apagar. Porém, a exclusão também exclui os comentários.
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Figura 7 - Página da ferramenta Listar suas Consultas Públicas

Fonte: Captura da tela do sistema de Consultas Públicas (2021).

3.2	 Seção Início

Na seção Início, localizada no centro da página, são apresentadas todas as 
consultas do sistema, estando ela fechada ou aberta (Figura 8).

Figura 8 - Seção Início do Consultas Públicas

Fonte: Captura da tela do sistema de Consultas Públicas (2021).
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Ao clicar sob o título da consulta, o usuário pode visualizar seu histórico ou 
como está o processo de consulta pública (Figura 9). Ele pode ver os co-
mentários ou realizar o download para consultas fechadas. Para as abertas, 
é possível responder a comentários e realizar o download.

Figura 9 - Seção Início com consulta pública fechada

Fonte: Captura da tela do sistema de Consultas Públicas (2021)

3.3	 Seção Comentários

Nessa seção é possível visualizar todos os comentários realizados em uma 
consulta. Quando ainda aberta ao público, é possível responder aos comen-
tários. Além do mais, foi desenvolvida a funcionalidade de exportação dos 
comentário s, o que permite a qualquer usuário realizar o download de um 
arquivo CSV (comma-separated values, valores separados por vírgula) contendo 
os comentários daquela consulta, além do horário e informações não sensí-
veis do autor. O sistema foi desenvolvido na plataforma Wordpress a partir 
da adaptação de diversas ferramentas, tanto para a inserção de comentários 
(manifestações) em um único post quanto para criação da consulta pública 
em um post e para o download das manifestações..



19

Conhecendo a interface administrativa

4.	 CRIANDO UMA 
CONSULTA PÚBLICA

P
ara criação das consultas públicas, primeiro foi pensado um sistema de 
autenticação muito similar ao do Sistema de Adesão. Existem usuários 
comuns, que podem comentar em qualquer consulta aberta, e usuários 
gestores, que são os únicos com permissão de criá-las. Os gestores 

são aqueles que já passaram pelo processo de adesão e foram aprovados.

O gestor de juventude com acesso ao portal do Sinajuve pode criar sua pró-
pria consulta. Basta clicar no botão Nova Consulta que irá aparecer apenas 
para gestores (Figura 10).

Figura 10 - Página inicial do Consulta Pública 
com permissão administrativa

Fonte: Captura da tela do sistema de Consultas Públicas (2021).



Guia do usuário do Consultas Públicas do Sinajuve

20

Em seguida, os gestores podem inserir o nome da consulta e o conteúdo a 
ser discutido, bem como a data em que ela irá fechar (Figura 11). Todos os 
campos do formulário são obrigatórios. Ao finalizar o preenchimento, basta 
clicar em Próximo.

Figura 11 - Página inicial para criar consulta pública

Fonte: Captura da tela do sistema de Consultas Públicas (2021).

Após clicar em Próximo o usuário recebe a seguinte mensagem:

Caro gestor:
Após o envio da consulta pública, não será possível editá-la ou remo-
vê-la. Caso seja necessário, entre em contato com o suporte.

Verifique todas as informações de sua consulta:

mailto:suporte.sinajuve%40ibict.br?subject=
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Dessa forma, é possível verificar as informações inseridas e garantir que não 
há erros, antes da publicação no sistema (Figura 12). Uma vez que tudo esteja 
correto, basta clicar em Enviar; caso contrário clique em Voltar.

Figura 12 - Mensagem antes da confirmação do envio da consulta

Fonte: Captura da tela do sistema de Consultas Públicas (2021).

O cidadão poderá se manifestar até a data de fechamento da consulta. Todas 
as participações são computadas e relacionadas pelo sistema para permitir 
a extração e análise pelo criador da consulta. A Figura 13 apresenta a tela 
de manifestação utilizada pelos cidadãos. Lembrando que é necessário um 
cadastro para participar, não sendo permitido que se façam comentários 
de forma anônima.
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Figura 13 - Tela de manifestação

Fonte: Captura da tela do sistema de Consultas Públicas (2021).

Após a criação da consulta pública, ela irá para lista de consultas abertas. E 
permanecerá até a data de encerramento, uma vez encerrada encaminha-se 
automaticamente para a lista de consultas fechadas. Tal funcionalidade foi 
criada de acordo com as demandas do projeto, por isso o sistema de aber-
tura e fechamento baseia-se nas datas de início e fim definidas pelo criador, 
que controla automaticamente a possibilidade de receber manifestações 
naquela consulta.
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5.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

E
ntre seus princípios, a Administração Pública tem a publicidade e a 
eficiência. Por sua vez, o Sinajuve é estabelecido sob as premissas 
de participação social e envolvimento das juventudes brasileiras na 
ação política. Logo, o sistema informatizado permite não somente 

ao gestor de unidade de juventude acessar dados sobre o jovem brasileiro, 
mas também permite o trabalho colaborativo. É essa a proposta do Sistema 
de Consultas Públicas.

Por meio da plataforma, um gestor de juventude pode inserir uma minuta de 
projeto de lei que pode ser comentada por quaisquer membros do Sinajuve. 
Assim, é possível submeter a legislação à consulta pública prévia, antes de 
sua deliberação no âmbito legislativo. A matéria fica disponível em um edi-
tor de texto colaborativo, em que todos podem comentar a cada parágrafo.

O sistema é desenvolvido na plataforma Wordpress, um Content Management 
System (CMS), ou Sistema Gerenciador de Conteúdos, atualmente uma das fer-
ramentas livres com maior estabilidade adotada em vários portais do mundo, 
que foi customizado por meio das demandas do Sinajuve. Buscou-se garantir a 
usabilidade do site, além de proporcionar fluidez na navegação e a possibilidade 
de exportação dos comentários. Desse modo, o Sistema de Consultas Públicas 
se destaca como modelo para participação social, podendo ser replicado em 
outros organismos governamentais.
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